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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL CÍVEL E CONSUMIDOR

1ª REUNIÃO DO GRUPO DE ESTUDOS - CÍVEL
ENUNCIADOS DA 1ª REUNIÃO DO GRUPO DE ESTUDOS - CÍVEL
Os Enunciados a seguir foram aprovados por maioria, com exceção do primeiro que foi aprovado pela unanimidade dos presentes.

A CRIAÇÃO DO USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL/ADMINISTRATIVO NÃO ELIDE A POSSIBILIDADE DE JUDICIALIZAÇÃO DA DEMANDA, QUE APROVEITARÁ, NO QUE COUBER, AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀQUELE NO QUE SE REFERE À DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA E COMUNICAÇÕES AO PROPRIETÁRIO REGISTRAL, CONFINANTES, TERCEIROS INTERESSADOS E FAZENDAS PÚBLICAS.

A EXTINÇÃO DO RITO ESPECIAL DAS AÇÕES DE USUCAPIÃO NÃO ACARRETA, NECESSARIAMENTE, O AFASTAMENTO DA INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NESTAS AÇÕES.

A INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NAS AÇÕES DE USUCAPIÃO PASSA A SE ENQUADRAR NA REGRA DE ATUAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PODENDO SER CONSIDERADA A HIPÓTESE DO INCISO I DO ART.178,  UMA VEZ QUE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL ESTABELECE QUE A PROPRIEDADE DEVE EXERCER SUA FUNÇÃO SOCIAL.

CONSIDERANDO AS AÇÕES DE USUCAPIÃO TÊM REFLEXOS NA LEI DE REGISTROS PÚBLICOS E A ATUAÇÃO DO MP NA FISCALIZAÇÃO DOS REGISTROS PÚBLICOS PERMANECE INALTERADA, REFORÇA-SE O ARGUMENTO DE SUA INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA NESTAS AÇÕES.

NOS PROCESSOS EM CURSO, DEVE SER MANTIDA A PARTICIPAÇÃO DO MP, APESAR DE A EXPRESSÃO INTERESSE PÚBLICO E SOCIAL SER UM CONCEITO JURÍDICO INDETERMINADO, DEVE-SE CONSIDERAR QUE O DIREITO DE PROPRIEDADE PODE SER CONSIDERADO COMO SOCIAL (ESPECIALMENTE QUANDO SE TRATAR DE MORADIA).

